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O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Declaro aberta a 6ª

reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à proposta de Emenda

Constitucional nº 92-A, de 1995, do Deputado Nicias Ribeiro, que dá nova redação

ao art. 101 da Constituição Federal, estabelecendo que os membros do Supremo

Tribunal Federal serão escolhidos dentre os membros dos Tribunais Superiores que

integrem a carreira da magistratura, menores de 65 anos de idade, indicados em

lista tríplice pelo próprio Tribunal, com nomeação pelo Presidente da República e

aprovação do Senado Federal.

A pauta de hoje prevê audiência pública com o convidado Dr. Reginaldo

Oscar de Castro, ex-Presidente e representante do Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil.

Convido para tomar assento à mesa desta Comissão o Dr. Reginaldo Oscar

de Castro.

Esta Comissão está honrada com a presença de V.Exa.

Regimentalmente, esclareço que o palestrante terá o prazo de até 20 minutos

para fazer sua exposição; em seguida, os Deputados interessados deverão

inscrever-se junto à Secretaria, para esclarecimentos ou indagações.

Sem mais delongas, concedo a palavra ao Dr. Reginaldo Oscar de Castro.

O SR. REGINALDO OSCAR DE CASTRO - Sr. Presidente, Deputado

Antonio Carlos Biscaia, Srs. Deputados, agradeço, antes de mais nada, o convite

para participar dos trabalhos desta Comissão. A Ordem dos Advogados do Brasil

sente-se honrada a cada vez que é convocada a se manifestar no âmbito do Poder

Legislativo.

Inicialmente, peço vênia ao nobre Deputado Federal Nicias Ribeiro para

discordar do seu projeto. A ascensão a cargos do Supremo Tribunal Federal não é

vedada aos magistrados brasileiros. O Supremo, entre seus membros, já teve

inúmeros magistrados. Acredito que a maioria dos que por lá passaram eram ou

foram oriundos da magistratura e hoje mesmo temos 4 dos 11 membros do Supremo

Tribunal Federal oriundos da magistratura: 2 de tribunais superiores, Ministro Marco

Aurélio e Carlos Mário Velloso, e 2 oriundos de tribunais federais ou de tribunais de

justiça, que é a Ministra Ellen Gracie e o Ministro Antonio Peluso. E até

recentemente tínhamos 2 outros Ministros oriundos também da magistratura, Ilmar
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Galvão e Sidney Sanches. Portanto, o Supremo é acessível aos magistrados

brasileiros. Isso afasta uma das justificativas principais do Deputado Nicias Ribeiro

no sentido de que é vedado aos magistrados integrarem o Supremo Tribunal

Federal.

A  magistratura não ficaria obviamente satisfeita com a solução preconizada

na PEC proposta ora em discussão, porque seriam apenas 11 vagas para satisfazer

a frustração, segundo a expressão do nobre Deputado, de mais de 15 mil juízes.

Pode-se imaginar, também ainda segundo a justificação do Deputado, que todos os

juízes brasileiros ficam frustrados porque jamais ascenderão ao Supremo Tribunal

Federal.

Primeiro, não é verdade, porque não há vedação, como antes demonstrei.

Segundo, não resolveria o problema desta frustração abrir-se ou reservar-se apenas

a magistrados o acesso ao Supremo Tribunal Federal, porque, como visto, são 11

vagas e mais de 15 mil juízes no Brasil. Penso que nesta parte também não resiste

à realidade que hoje temos a justificação do nobre Deputado.

De outra parte, também integra a justificação o argumento de que, sendo o

Supremo o órgão de cúpula do Poder Judiciário brasileiro, é intuitivo até que

devesse ser composto exclusivamente por membros deste Poder encimado pelo

Supremo Tribunal Federal. Esse argumento também não procede, com a vênia

devida ao nobre Deputado, porque o Supremo é, sim, um órgão de cúpula do Poder

Judiciário, mas não tem nenhuma ingerência administrativa nos demais órgãos

deste Poder.

O Supremo está para a estrutura do Judiciário como o Poder Legislativo

Federal está para os Poderes Legislativos Estaduais e Municipais e o Poder

Executivo Federal está para os Poderes Executivos Estaduais e Municipais.

Portanto, não há liame administrativo entre estes Poderes, entre essas dimensões

de Poder, o que nos autoriza argumentar que a experiência obtida por um dos

membros dos tribunais de outras instâncias em muito pouco ajudaria no exercício do

cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, porque a experiência dos Ministros

dos tribunais superiores ou dos tribunais de justiça dos Estados não é imprescindível

ao exercício do cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal. Muito pouco, aliás,

se aproveitaria do ponto de vista administrativo.
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Por essa razão, não é lógico, não é saudável reservar a composição do

Supremo Tribunal Federal apenas à magistratura. Pelo contrário, o pensamento

contemporâneo, no que diz respeito ao Poder Judiciário, é unânime em afirmar que

uma das principais razões de suas mazelas é exatamente o hermetismo que ele

observou desde os seus primórdios.

No caso do Brasil, tenho dito que o Judiciário é a cauda da monarquia que

ainda resiste em nosso meio. O Poder Judiciário é um Poder fechado, hermético,

inclusive na sua linguagem, na forma de tratamento dispensada aos seus membros.

Aliás, essa forma de tratamento, mais própria da que se destinava aos aristocratas,

aos nobres, é sinal dessa inadequação, desse anacronismo que corrói a autoridade,

que corrói a credibilidade e a confiança da sociedade no Poder Judiciário brasileiro.

Estamos vivendo esta crise há bastante tempo, mas cada vez mais aguda,

mais acentuada e temos de apoiar aqueles que defendem a democratização, ou

seja, a invasão desse escuro pela sociedade. A sociedade tem de fazer esse Poder

transparente. A sociedade tem de confiar neste Poder, tem de ter confiança

naqueles que o integram, tem de conhecer a intimidade desse Poder. Portanto, a

sociedade precisa ter mais contato com os que dirigem o Poder Judiciário.

Devemos caminhar no sentido de fazer com que a sociedade influencie o

Poder Judiciário, sobretudo mais do que influenciam aqueles que administram o

Estado brasileiro. Isso, sim, é nocivo. Se seguirmos o caminho indicado pela PEC

em discussão, estaremos na contramão dessa direção. Estaremos, na verdade,

retrocedendo e fortalecendo aquilo que é exatamente a causa do desprestígio do

Poder Judiciário.

Os critérios atualmente adotados pela Constituição de 1988 e pelas outras

Constituições que a precederam — a idade mínima de 35 a 65 anos, o notório saber

jurídico e a reputação ilibada —, segundo avalio, são perfeitos. Eles admitem, desde

que com a criatividade que os tempos de hoje nos indicam, uma composição

saudável do Supremo Tribunal Federal, com algumas modificações que deveriam

ser avaliadas, discutidas.

A sociedade tem de participar mais efetivamente da avaliação do notório

saber jurídico e da reputação ilibada. Para isso, talvez não fosse necessário sequer

a emenda constitucional. Bastaria que o Regimento Interno do Senado dispusesse
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claramente que haverá sempre oportunidade de manifestação de cidadãos, desde

que identificados, ou de entidades organizadas da sociedade civil, provocando no

âmbito da Comissão de Constituição e Justiça um debate mais aprofundado sobre

aqueles que são indicados para o Supremo Tribunal Federal. Afinal, esses têm de

deter muito mais a confiança da Nação do que daqueles que a dirigem

momentaneamente. Eles ficam; os que indicam têm tempo limitado de permanência.

Nós é que temos de resistir àqueles que, indicados com incorreções ou

inadequadamente, permanecerão depois dos que saírem, os que o indicaram.

Tenho certeza de que a sociedade brasileira está preparada para isso. Aliás,

na última indicação do Presidente Fernando Henrique tentei modestamente

inaugurar essa participação. Compareci à Comissão de Constituição e Justiça como

ex-Presidente da Ordem, mas sobretudo como advogado e como cidadão, e

provoquei a Constituição a aprofundar a investigação sobre a vida profissional do

indicado e verificar por que respondia ele, naquele momento, a quase 5 ou 6

processos, dos quais 3 ou 4 perante o próprio Supremo Tribunal Federal, para onde

estaria sendo nomeado.

Foi uma surpresa imensa quando um Senador de um Partido Progressista

estranhou aquela participação. Chegou a dizer que era inadmissível que um cidadão

brasileiro levasse ao conhecimento da Comissão de Constituição e Justiça uma

impugnação contra um indicado pelo Presidente da República. Imaginem o quanto

me surpreendeu essa reação, porque o Regimento Interno do Senado exige que a

Comissão de Constituição e Justiça faça investigações sobre os indicados pelo

Presidente da República, coisa que jamais foi feita.

A única rejeição no âmbito do Supremo Tribunal Federal que a Comissão de

Constituição e Justiça veio a materializar aconteceu no Governo de Floriano Peixoto,

quando foi indicado um médico, Barata Ribeiro, e 2 Generais para o Supremo

Tribunal Federal, numa agressão aberta do Presidente da República de então,

Floriano, contra o Supremo Tribunal Federal, que vinha sistematicamente deferindo

habeas-corpus desobedecendo ordens da Presidência da República.

A partir daí, para o Supremo Tribunal Federal não houve qualquer rejeição às

indicações do Presidente da República.
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Tentei inaugurar essa postura da sociedade, mas a reação do Senado foi

extremamente desagradável, antidemocrática, anti-regimental e inconstitucional, na

minha  avaliação. É  preciso estimular a sociedade a participar mais efetivamente da

avaliação da presença desses requisitos.

E mais: creio ser extremamente saudável discutirmos, no âmbito do

Congresso Nacional, se seria positivo aumentarmos a idade mínima de ingresso no

Supremo Tribunal  Federal. Hoje, a Constituição refere-se a 35 anos. Penso,

modestamente, que com 50 anos o cidadão estará mais qualificado, mais

aperfeiçoado para integrar o Supremo Tribunal Federal.

Quando assim penso, estou de acordo com Piero Calamandrei, um jurista

italiano do século XX extremamente importante, admirado e festejado por todos nós

que militamos na seara do Direito. Ele fala sobre tal questão com tamanha clareza,

que eu me permito transmiti-la aos senhores. A citação dele começa em latim, que é

o idioma do Judiciário, e que eu tenho obrigação de referir-me, já que está no texto. 

Diz ele:

“Advocati nascuntur, iudices fiunt.  Não no sentido

de que se pode ser um bom advogado sem preparação

adequada, mas no sentido de que as virtudes de

combatividade e de ímpeto, que mais se prezam na

advocacia, são próprias da juventude apaixonada e

excessiva, enquanto só o passar dos anos amadurece as

qualidades de ponderação e de sabedoria, que

constituem os melhores dotes do juiz.

O juiz é um advogado moderado e purificado pela

idade, de quem os anos tiraram as ilusões, os exageros,

as deformações, a ênfase e talvez também a impulsiva

generosidade da juventude. O juiz é o que sobra quando

são tiradas do advogado todas aquelas virtudes exteriores

pelas quais o vulgo o admira. O advogado é a fervente e

generosa juventude do juiz. O juiz é a velhice repousada e

acética do advogado.
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O sistema inglês, no qual os mais altos

magistrados são escolhidos entre os advogados anciãos,

é a confirmação prática dessa transição psicológica”.

De forma que se nós tivéssemos, segundo avalio, o aumento da idade

mínima, teríamos com certeza um âmbito de escolha do Presidente da República

menos passível de equívocos do que a  sistemática que hoje aí está. O  Presidente

da República teria de escolher, é verdade, quem tivesse mais de 50 anos. E este,

seguramente, teria melhores defesas contra as tentativas de influências dos outros

Poderes sobre o exercício de seu cargo, depois de nomeado. Teria melhores

defesas para manter a sua sabedoria, a sua capacidade de preservar a sua

independência. E a vantagem maior de um sistema como esse seria limitar a

presença do membro do Supremo Tribunal Federal naquela Corte, porque, no

máximo, ele ficaria 20 anos; mantida, claro, a idade de aposentadoria compulsória

de 70 anos. Além do mais, é óbvio que um homem de 50 anos não ficaria tão

exposto a esse tipo de influência externa como um jovem de 36, 37 ou 45 anos, que

sempre se encanta um pouco mais do que aquele que já tem os cabelos

encarecidos.

Portanto, com essas alterações será possível a intensa participação da

sociedade na verificação da  presença dos critérios do notável saber jurídico e da

reputação ilibada — mas intensa mesmo —, admitindo-se abertamente por

audiência pública que o cidadão, ainda que por escrito, participe das sessões de

discussão sobre o preenchimento desses requisitos, de uma forma clara,

transparente e que possibilite uma perfeita noção do povo brasileiro, não só do

Senado, sobre o preenchimento desses requisitos. O mesmo se diga do critério da

reputação ilibada.

De outra parte — é uma proposta que faço pessoalmente, em momento

algum se discutiu isso na OAB, mas ouso trazer à reflexão dos senhores —, há a

possibilidade de se imaginar uma forma não só de obviar os riscos da má

qualificação ou da qualificação insuficiente, passando para 50 anos a idade mínima,

mas também estaríamos limitando a permanência do indicado no Supremo Tribunal

Federal em 20 anos,  o que corresponde praticamente a 5 mandatos de Presidente
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da República. É um prazo mais do que suficiente para que alguém possa prestar

positivamente o seu serviço ao STF.

Portanto, Sr. Presidente, no que diz respeito ao conteúdo da PEC, esta é a

contribuição que trago à reflexão da Comissão, afirmando, mais uma vez, que a

notoriedade que hoje tem sido alcançada pelos indicados para o Supremo Tribunal

surge muito mais depois da nomeação do que antes dela. Não deveria ser assim.

Muitos que chegam lá se notabilizam depois de serem nomeados, positiva ou

negativamente. E nem sempre se afere realmente se a pessoa indicada tem ou não

reputação ilibada. Portanto, o que há de defeito hoje no nosso sistema é a

inadequação da aplicação dos critérios agasalhados pela Constituição Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Mais uma vez,

agradeço ao Dr. Reginaldo Oscar de Castro, cumprimentando-o pela excelência da

sua intervenção, que será, sem dúvida, proveitosa para que a Comissão venha a

debater, já na próxima semana, e decidir sobre a proposta de emenda |à

Constituição.

Pela lista de inscritos, concedo a palavra para os seus comentários e

indagações, em primeiro lugar, ao Deputado Darci Coelho.

O SR. DEPUTADO DARCI COELHO - Ilustre conferencista, quero registrar

que estou de acordo com V.Exa. em relação à procedência da PEC. Realmente, o

Supremo não é mais um grau na carreira do magistrado. Pela própria natureza da

Corte  Constitucional,  que  é  de  natureza  excepcional,  cujo  julgamento  é

político — não no sentido partidário, mas no bom sentido da palavra político —,  a

sua composição deve ser recrutada evidentemente entre todo o universo jurídico,

não só na carreira de magistrados.

A experiência do quinto nas outras cortes é positiva, termina arejando. Talvez

sintamos mais tarde a questão da nomeação dos desembargadores pelo próprio

tribunal. Parece-me que aquilo foi um erro, uma falha na hora da redação da

Constituição, porque quebra todo o sistema. As cortes federais, mesmo de segundo

grau, são preenchidas por nomeação com a participação do Executivo. O quinto nos

Tribunais de Justiça é do Executivo. Não sei por quê. Parece-me que foi só uma

falha na  redação da Constituição, que depois o Supremo interpretou, devida vênia,
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erradamente, dizendo que aquilo ali era juiz de carreira, que o tribunal poderia

preencher esses cargos. Lembro que a matéria foi questionada na época.

Pois bem, o  efeito disso nós vamos sentir daqui a algum tempo, porque se

vai formar realmente uma casta muito fechada na magistratura. Como V.Exa.

mesmo lembrou, estaríamos retrocedendo.

Então, o sistema atual como está, parece-me correto. As instituições

republicanas do Brasil estão muito bem engendradas, desenhadas. Temos

dificuldades exatamente na aplicação. O que temos sentido muitas vezes é este

excesso de produção legislativa que tem criado dificuldades inclusive para o próprio

Poder Judiciário, que se vê no dia-a-dia com material ruim.

Eu sempre falei que o juiz não escolhe o material com que ele trabalha, tal

qual fazem os outros profissionais. O Legislativo brasileiro infelizmente aprova

muitas leis malfeitas. Acompanho a questão do desarmamento e não sei que

monstrengo vai sair daqui.

Chamou-me atenção a questão dos 50 anos e vou meditar sobre isto. Acho

estranho a Constituição estabelecer 18 anos para isso, 21 para Deputado, 35 para

Senador, 30 para Governador. Eu não consegui entender ainda o porquê dessas

diferenças, nem tanto em relação ao amadurecimento, mas o que mais me

impressionou foi o tempo de permanência. Este argumento pesou mais do que

aquele do amadurecimento, porque hoje, no mundo moderno, não sei se com 35 ou

40 anos ainda não atingimos este ápice intelectual.

A questão da permanência que se tem discutido muito se refere ao tempo de

mandato para os juízes. O que me preocupa é o que vem depois. Se a pessoa foi

juiz da Suprema Corte e saiu de lá com 50 anos, como ficará depois? Aqui está

resolvido. A idéia de V.Sa. resolve, porque a pessoa entra com 50 e sai com 70

anos. Realmente é um assunto a ser pensado e acredito que o Relator deva levar

isso em consideração.

No mais, agradeço a presença a V.Sa. e me somo aos argumentos que

trouxe a esta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Quero registrar que

o Deputado Darci Coelho é ex-membro do Ministério Público e da magistratura,
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assim como os Deputados Wagner Lago, Luiz Antonio Fleury e eu somos

ex-membros do Ministério Público.

Com a palavra o Deputado Wagner Lago, segundo inscrito.

O SR. DEPUTADO WAGNER LAGO - Em primeiro lugar, gostaria de dizer da

minha satisfação, Dr. Reginaldo Oscar de Castro, em relação às intervenções de

V.Sa., o que, aliás, não é surpresa, porque a OAB, no curso de suas atividades, tem

sido a vanguarda não só no campo do Direito mas também no campo da defesa dos

interesses nacionais. Na verdade, no fundo, estão embutidos também os direitos

individuais da sociedade. V.Sa. traz na sua fala a questão fulcral, o hermetismo do

Poder Judiciário.

Nesta proposta está-se discutindo a questão da forma de acesso ao Supremo

Tribunal Federal, mas a tese pode-se aplicar ao Poder Judiciário como um todo, à

sua forma hermética, classista, corporativa, que se tornou realmente — por várias

razões que talvez não comportem uma análise — a última instância de definição do

Direito, a última resposta, e desta forma secularmente afastado da sociedade, com

acesso sempre dificultado.

Em relação a essa questão específica da idade, temos o exemplo do Poder

Legislativo, em que se estabelece esta diferença de Câmara dos Deputados e

Senado, neste sistema bicameral, que seria até um parâmetro para o que V.Sa.

apresenta.

O Deputado vem mais jovem, mais impetuoso, mais suscetível às emoções,

em razão da idade, e o Senador, já numa faixa etária mais avançada, teria a

serenidade e a experiência. Existe até aquele exemplo clássico do café, da xícara e

do pires. O pires esfria o café quente da xícara. Esse é mais ou menos um dos

exemplos. O Senado seria uma espécie de pires e a Câmara, de xícara, de tal forma

que o amadurecimento, a vivência, a experiência, em razão da idade mais

avançada, poderiam contribuir na dosagem, no equilíbrio, na sopesagem do que

fosse aprovado na Câmara e pudesse ser revisto pelo Senado.

Portanto, concordo plenamente com esta questão da idade, mas não

concordo com esta exclusividade da escolha. A proposta determina que as

indicações seriam entre os membros dos tribunais superiores. Acredito que, neste

imenso universo de 15 mil magistrados, isso fere a isonomia, é um pouco
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discriminatório e, enfim, não democratiza — que é o nosso objetivo — a última

instância do Poder Judiciário brasileiro.

Há outro exemplo. O Brasil é um dos poucos países que dispõem de TREs.

Estes tribunais têm uma forma mais arejada, mais aberta, e sua composição é a

seguinte: 3 desembargadores, 2 juízes de quarta entrância e 2 representantes da

OAB. Portanto, de certa forma, no mundo de operadores do Direito, há uma

democratização da escolha.

Essas ponderações de V.Exa., tenho certeza, refletem a postura de

vanguarda que sempre teve a OAB em relação à questão da Justiça, do Direito e

também dos interesses da sociedade.

Concluo falando sobre a questão da idade compulsória de 70 anos. Com o

avanço da ciência médica, o aumento da longevidade se estabeleceu e muitas

vezes o cidadão, no auge da sua capacidade física e mental, é compelido

compulsoriamente a desligar-se quando poderia ainda prestar serviço, seja no

Supremo, seja nos outros tribunais. Também comungo com a posição de que a

permanência não deve ser grande. Haveriam de me indagar: se concorda com o

aumento da idade de 75 ou 80 anos e sendo o escolhido com 50 anos, então seriam

30 anos de permanência? Não. Isso poderia se dar neste espaço hipotético, numa

rotatividade.

Por último, concordo plenamente com V.Sa. quando considera que deve

haver um critério de avaliação mais laico, mais abrangente e que não se deve ficar

só naquela sabatina, nem tampouco uma eleição geral, como alguns países adotam,

mas criar um plebiscito, um referendo, pelo menos entre o Ministério Público, a

Advocacia-Geral da União, a Defensoria, enfim, entre todos aqueles que trabalham e

que são os operadores que praticam e exercitam a militância seja da advocacia, seja

ministerial.

Por fim, quero cumprimentar V.Sa. Temos a obrigação nesta Casa de

procurar um meio de quebrar um pouco este hermetismo, este ambiente um pouco

sombrio, em que às vezes não conseguimos, nós, cidadãos e homens públicos,

enxergar todas as coisas. Temos que examinar essa questão. Foi um erro não

termos aprovado na Constituinte o controle externo. Evidentemente, o controle não

se dá na questão da soberania, do julgamento ou da sentença. O controle é
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exatamente para ver se clareiam um pouco mais estas coisas de emperramento dos

processos, ao lado também — e somos responsáveis por isto —  desta pletora de

recursos que a lei estabelece e que, no fundo, no final das contas, seja no Supremo

ou em qualquer tribunal, seja numa vara qualquer da Justiça comum, podem levar,

com a habilidade de um advogado, um cidadão a ter seu direito protelado por 20 a

30 anos.

São essas as nossas considerações. Cumprimento V.Sa. pela posição que

muito reflete e se identifica com as posições da Ordem dos Advogados do Brasil,

que tem sido verdadeiramente uma trincheira de luta a favor do Brasil, dos

advogados, dos operadores de Direito e dos interesses nacionais.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Concedo a palavra

ao Deputado Luiz Antonio Fleury. Depois indagarei ao Relator, Deputado José

Divino, se tem mais algum esclarecimento a fazer e, em seguida, o Dr. Reginaldo

Castro fará suas considerações finais.

O SR. DEPUTADO LUIZ ANTONIO FLEURY - Sr. Presidente, Dr. Reginaldo

Oscar de Castro, no início, o Deputado Antonio Carlos Biscaia fez questão de

esclarecer que estão presentes nesta Comissão representantes do Ministério

Público, da magistratura, mas complementaria que hoje estamos todos advogados,

porque já cumprimos o tempo nas nossas carreiras e pertencemos atualmente à

Ordem dos Advogados do Brasil, da qual nos orgulhamos muito, principalmente por

sempre ter V.Sa. como Presidente da Ordem, dando-nos sugestões e contribuindo

para que esta Comissão chegue a bom termo.

Em primeiro lugar, já na instalação da PEC, houve uma discussão preliminar

na qual ficaram claras algumas posições. Eu, por exemplo, entendo que a fórmula

de escolha prevista na Constituição deve ser preservada, porque ela é democrática.

O Supremo Tribunal Federal, como bem disse o Deputado Darci Coelho, não pode

ser considerado como uma instância a mais, pois é um tribunal que sobrepaira os

outros e sua escolha, portanto, não deve ser dentro dos quadros da magistratura, do

Ministério Público, mas feita através da participação de toda a sociedade brasileira e

em especial dos operadores do Direito.
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Concordo com V.Sa. que houve uma conseqüência não prevista — e eu

defendi muito isso com o Biscaia — com a escolha da nomeação dos juízes de

carreira e dos membros do Ministério Público de carreira pelo Procurador-Geral e

pelos Presidentes dos Tribunais. Nós queríamos com isso afastar as instituições de

qualquer influência política. Talvez pelo momento e até pela nossa juventude à

época não tivéssemos calculado o efeito contrário, que foi um distanciamento quase

que completo.

Recordo-me agora que, quando Governador de São Paulo, em uma reunião

de Governadores, um Governador mais velho, mais experiente, Deputado Wagner

Lago, disse que antes da Constituinte de 1988, quando um Governador visitava uma

cidade, o juiz, o promotor e o delegado de polícia, todos iam recebê-lo no aeroporto

ou na Prefeitura, não em função de qualquer vassalagem, mas de as autoridades

constituídas daquele Município estarem recebendo a autoridade maior do Estado. A

partir do momento em que a nomeação passou a ser feita pelo Presidente do

Tribunal, pelo Procurador-Geral de Justiça, não havia mais juiz e promotor

esperando o Governador no Município quando de sua visita. A conseqüência disso

foi um distanciamento e hoje há quase um antagonismo entre a classe política e o

Ministério Público, tanto que nós sentimos isso nesta Casa, talvez por falta do

amadurecimento ou do próprio hermetismo que se acabou acentuando com essas

modificações.

Por isso, confesso a V.Sa. que via com muita preocupação, não fosse a

qualidade do Relator e do nosso Presidente, esta Comissão. Perguntava-me: o que

iremos discutir de novo? Agora vejo que começamos a encontrar um caminho que

pelo menos merece uma reflexão maior.

Agradou-me muito a idéia de uma audiência pública. Não chego à posição do

meu companheiro Wagner Lago, mas a audiência pública aberta, com prazo para

manifestações favoráveis ou contrárias a respeito da reputação ilibada e do notório

saber jurídico do indicado ao Supremo Tribunal Federal — e fica aqui apenas o

impacto da idéia — talvez pudesse ser feita na Câmara dos Deputados.

Esta Casa, que representa o povo brasileiro, poderia realizar uma audiência

pública para que as pessoas pudessem manifestar o seu apoio ou apresentar a sua

posição contrária, objetiva, não com fofoca, não com dados manipulados com
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malícia, sujeita às penas da lei, de tal forma que o candidato ao Supremo Tribunal

Federal, indicado pelo Presidente da República, fosse inquirido a respeito da sua

própria condição.

Também me agrada muito a questão da idade mínima de 50 anos. Eu não

havia pensado nisso e felicito V.Sa. pela idéia, porque a juventude é uma doença

que o tempo se encarrega de curar.

De qualquer maneira, é importante, pelo day after, conforme disse muito bem

o nobre Deputado Wagner Lago. Não me preocupa durante o exercício.  Grandes

Ministros do Supremo Tribunal Federal assumiram a função ainda jovens, mas

atingiram o ápice da sua produção somente após os 50 anos.

Felicito S.Sa. pela idéia. Vou meditar a respeito, gostaria  que o Relator a

considerasse, mas eu defendo os 75 anos.  Aliás, defendo a fórmula da Suprema

Corte americana. Inclusive, tenho uma proposta de emenda à Constituição nesse

sentido: enquanto bem servirem, os membros da Suprema Corte ou membros do

Supremo Tribunal Federal deveriam permanecer.

Evidentemente, fiz essa PEC com a intenção de que permaneçam até os 75

anos, pois, diante do avanço da ciência, é uma idade razoável, adequada. Como

admitir ver pessoas com 70 anos, como os mais recentes Ministros Sidney Sanches,

Moreira Alves e Ilmar Galvão — também um excelente jurista, grande Ministro da

Corte — saírem na plenitude da sua produção intelectual? E não seria desarrazoado

ingressarem com 50 e sair com 75, daria produção adequada. Vinte e cinco anos me

parece tempo razoável. Após cumprir 25 anos ou menos na Corte Suprema, o

ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal poderia exercer a sua atividade de grande

professor, de grande depositário da cultura jurídica do País, sem os riscos que

geralmente vemos, com aposentadorias precoces que ocorrem.

Em razão  do  meu  estado  físico   —   fui acometido por uma gripe muito

forte —, não pude chegar no início da reunião. Mesmo assim, sinto-me

recompensado pelas presenças de V.Sa. e demais pessoas, que nos trouxeram

idéias  no sentido de talvez propormos algo inédito. Pelo ineditismo, pagamos um

preço. Tenho grande simpatia pela idéia da idade mínima de 50 anos. Realmente,

esta audiência pública pareceu-me uma inovação extraordinária em termos de

democracia neste País.
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Cumprimento o Presidente desta Comissão por ter feito o convite a V.Sa., Dr.

Reginaldo Oscar de Castro. Temos  de nos orgulhar disso, pois mostra a dimensão

dos grandes comandantes que a Ordem dos Advogados do Brasil teve. V.Sa.

pertence a essa estirpe de grandes homens.

Muito obrigado.  

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Com a palavra o

Deputado Darci Coelho.

O SR. DEPUTADO DARCI COELHO   – (Inaudível.) A magistratura tem as

garantias da vitaliciedade, da inamovibilidade e irredutibilidade que, em certo

momento, sofrem alguma mitigação. A irredutibilidade, em relação aos impostos

gerais; na inamovibilidade, criou-se um mecanismo de promoção. De qualquer

maneira, terminam mitigando para não serem absolutas. A questão da idade, tenho

como razão política, independentemente dos aspectos de saúde ou não, o que é

muito relativo. Não sei ainda.  Não sou simpático à idéia dos 75 anos, em termos de

renovação de quadros, de carreiras etc.

(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO DARCI COELHO  - É exatamente a questão do tempo de

permanência. Entendo os 70 anos como limite para que a vitaliciedade não se torne

perpétua, conforme na primeira linguagem do Império, em que os juízes eram

perpétuos. No período da República houve a preocupação com a questão da

vitaliciedade, do mandato, da proibição da reeleição, evitando-se a prorrogação do

tempo também para os magistrados.

Realmente, ainda não me convenci. Sustento que a idéia dos 70 anos,

conforme referido por V.Sa. anteriormente, reforça a permanência. Daí a simpatia

pelos 50 anos, com permanência de 20 anos, a fim de que não fique o juiz

eternamente na função; ou seja, seria o tempo de sedimentar a jurisprudência.

Também não poderá ficar por tão pouco tempo, caso contrário,  não exercerá a

jurisprudência, a exemplo do que acontece na Justiça Eleitoral, em que os juízes

têm mandatos idênticos aos dos clientes, exatamente para que não fique um juiz,

durante  20 anos, decidindo sobre Direito Eleitoral, o que é muito sábio.

As instituições brasileiras, assim como foram concebidas na Constituição, são

perfeitas em termos de desenho, devemos apenas melhorar  a sua prática.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Sras. e Srs.

Deputados, fomos informados de que o período da Ordem do Dia já foi iniciado.

Concedo a palavra ao nobre Relator,  Deputado José Divino, para fazer uma

indagação ao eminente palestrante, Dr. Reginaldo Oscar de Castro.

O SR. DEPUTADO JOSÉ DIVINO - Sr. Presidente, Dr. Reginaldo Oscar de

Castro, Sras. e Srs. Deputados, tomei a providência de pedir a minha assessoria

que gravasse as palavras do nobres companheiros e demais convidados da

audiência pública, pois estava numa outra audiência e não poderia comparecer no

horário marcado.

A consideração que faço é no sentido de dizer que estou apto para, na

próxima audiência pública, que será realizada na próxima semana, apresentar o

relatório de todas as contribuições feitas pelos Parlamentares e demais pessoas

que aqui compareceram, a fim de que seja discutido e votado neste plenário.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia)  - Com a palavra o

Dr. Reginaldo Oscar de Castro, para suas considerações finais.

O SR. REGINALDO OSCAR DE CASTRO  - Sr. Presidente, acredito que

darei a resposta englobando todas as posições, afinal, todas elas indagam,

basicamente, sobre a questão da idade.

Deputado Luiz Antonio Fleury, o limite de 20 anos corresponde a 5 mandatos

de um Presidente da República. Trata-se de tempo mais do que suficiente.

Um juiz do Supremo Tribunal Federal que lá permaneça por muito tempo, se

for bom, ótimo; no entanto, se for ruim, será um desastre. Vinte anos correspondem

a um quinto de um século. Portanto, é tempo mais do que suficiente para que este

cidadão brasileiro possa prestar bons serviços ao Supremo Tribunal Federal. Se

porventura vier a ser ampliada a idade limite para 75 anos, 80 anos, sei lá quantos

anos a mais, poderemos estabelecer, a exemplo do que ocorre no Exército e

Ministério das Relações Exteriores, um tempo limite, uma expulsória, em que o juiz é

nomeado por 20 anos. Não defendo mandato menor, pois na Europa tem-se

mostrado algo dificílimo de se administrar.  Cada vez que vence um mandato, é uma

demanda incrível sobre a nomeação do próximo. Às vezes, o tribunal fica desfalcado

meses ou anos. A Espanha e a Itália tiveram problemas seriíssimos para a

recomposição do tribunal.
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Poderíamos pensar na proposta de 50 a 70 anos, quando a idade limite é 70

anos no Brasil. Se porventura for maior, estabeleceríamos o limite de 20 anos, o que

não é por acaso. Afinal, 5 mandatos de Presidente da República é mais do que

suficiente.

 Sr. Presidente, nós, advogados, quando vamos fazer as sustentações,

costumamos requerer a juntada das notas usadas. No intuito de facilitar ao Relator

o exame das propostas que trouxemos à Comissão, requeiro a V.Exa a juntada das

notas, pois elas sintetizam o pensamento desta Comissão.

Agradeço ao Deputado Luiz Antonio Fleury os elogios recebidos. Acredito ter

cumprido meu dever da melhor forma possível. Sei que ainda posso contribuir muito,

na medida em que for convidado a comparecer perante o Poder Legislativo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Mais uma vez, Dr.

Reginaldo Oscar de Castro, eu o agradeço. As manifestações unânimes dos

Parlamentares indicaram o nosso sentimento de apreço e admiração por V.Sa.

Comunico aos nobres Deputados o encerramento das audiências públicas.

Após ouvirem a magistratura, o Ministério Público, a advocacia, os nobres

Deputados já têm as suas posições praticamente definidas e o nobre Relator tem

elementos mais do que suficientes.  Agora, vamos  entrar na fase decisiva do

relatório, a partir dos debates e votação.

Consulto o nobre  Relator sobre a seguinte questão: na quarta-feira da

próxima semana, considerado dia ideal para que haja quorum regimental, terei

impedimento para comparecer à reunião, em razão de compromisso agendado

anteriormente. Se não pudermos agendá-la para quinta-feira, indago de V.Exa. se

poderemos marcá-la para daqui a 15 dias, dia 5 de novembro, quarta-feira, no

período da tarde.

O SR. DEPUTADO LUIZ ANTONIO FLEURY  - Sr. Presidente, a título de

sugestão: a semana que vem será atípica em matéria de Ordem do Dia. O ideal,

caso o Relator concorde, seria deixar a reunião para o dia 5, porque assim  S.Exa.

teria mais tempo para elaborar o relatório final e nós teríamos condições de melhor

apreciá-lo.
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O SR. DEPUTADO JOSÉ DIVINO - Concordo plenamente, nobre Deputado.

Esta semana, por termos o feriado do servidor público, a segunda-feira será

improdutiva. Com certeza, ganharemos mais tempo para apresentar o relatório que

melhor contemple as propostas. Além do mais, o dia 5 ainda está dentro do prazo

regimental.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Antonio Carlos Biscaia) - Exatamente,

excelência. Inclusive, solicitei ao Presidente da Casa um pedido de prorrogação, a

fim de votarmos dentro do prazo regimental.

Nada mais havendo a tratar,  convoco reunião para a próxima quarta-feira, dia

5 de novembro, às 14h30min, em plenário a ser definido.

Está encerrada a reunião.
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